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Falando há dias, na Câmara, o deputado Herbert Levy re- 
feriu um fato profundamente significativo. O Instituto do Açú- 
car e do AIcoo!, devidamente autorizado pelo Governo, au- 
mentou em 40 cruzeiros o preço do açúcar. A Associação dos 
Usineiros de S. Paulo veio a publico- para dizer que não lhe 
era necessário o aumento decretado e se recusava a faturar o 
novo preço. Redargue o presidente do Instituto, pessoa de no- 
meação e confiança do Governo Federal, que, neste caso, re- 
quisitará todo o açúcar para o revender ao preço estabelecido, 
isto é, com a majoração de Cr$ 1,30 por quilcgrama. 

De modo que estamos diante desse fato verdadeiramente 
espantoso: o produtor, ou ,para falar mais precisamente, ura 
importante setor da produção recusa-se a elevar o preço, por- 
que já o considera amplamente reinunerador, e um governo 
populista, que se elegeu graças às promessas de barateamento 
da vida, ameaça requisitar a mercadoria, não para a vender 
mais barato, senão p ra a vender mais caro! 

Bastaria este único fato para demonstrar que há alguma 
cousa de profundamente errado na política econômica em vi- 
gor no País. Quando tudo estaria a aconselhar o mais fácil aces- 
so de um artigo de largo consumo, como o açúcar é o governo 
quem lhe força a alta, entrando em cc ifüto não só com os "Xn- 
sumídores, que são toda a população, mas até com os produ- 
tores de uma in portante região do Pais. 

Ora, como.se poderá conceber, numa democracia, a inter- 
venção do Poder Público no campo econômi-o? Intuitivo pare- 
ce que a ação oficiai deve encaminhar-se a fomentar, orien- 
tar, aperfeiçoar baratear a produção. Assim, pelo menos, o 
aconselha o interesse geral. Com produção abundante, bca e 
accecsivel, todos se beneficiam Beneficia-se o produtor, que 
terá facilmente assegurada a colocação da sua mercadoria; be- 
neficia-se o consumidcr, que poderá satisfazer sem esforço- as 
suas necessidades. Estabelece-:.e, era suma, o cue se chama a 
prosperidade geral. 

A intervenção do governo, pois, deve ser indireta, além 
d-e esclarecida. Só anormalmente, em caso de calamidade 
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cunonucas e enp.orar os consumiaores, insí.iurn- 
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política c onormea que na mais ce vmle anos se 
ido no, País é, graças principalmente aos chamados 
produção, justamente inversa da que a razão acen- 

qo monopouos, ceve intervir diretamente o governo ca econo- 
mia, e o cave fazer para re st abei cer a normalidade .isto é, 
restaurar o império das leis econômicas, subvertidas pela es- 
peculação. Em qualquer conjuntura, porém, não deve o gover- 
no esquecer que a produção tem por finalidade o consumo e às 
necesc.ckd -s e conveniências de 
o produtor ao consu nicor é subv 
sãs- é subôl-"b.iar n fin- 
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selr.ana. ôe é verdade que algumas vezes se tem melhorado o 
produto, como aconteceu com o vinho, verdade ainda mais 
gerai é que cie se tem valorizado artificialmente, quase sempre 
sen vantagem cio verdadeiro produtor, que se vê oprimido e 
espoi.ado pela . wta4)v<r>Ci r r.ia que tais orgãiiizaço^steâftejam. 

Chegou-se, dest arte! a uma total inversão da função eco- 
nômica do Estado nó regime democrático. Em vez de opor-se 
aos mcnopohos, à organização anti-social dos produtores, entre 
nós roi o Estado mesmo quem tomou a iniciativa de semelhan- 
te orgamzaçao, suprimindo a concorrência e obrigando os pro- 

dutores a enqv.adrar-se nas chamados institutos de produção. 
Na ccnícnda entre consumidores e produtores, o Estado tomou 

partido por estes contra aqueles. Nisto consiste uma, das princi- 
pais causas do cncarecimento da nossa produção, representa- 
da, quase toda, por artigos básicos- de largo consumo popular. 

Não se pense; porém, que os preduteres, em geral, ■te- 
lham cido Ix ncficiados com semelhante poliüca. 0 verdadeiro 
produtor, o que meureja nos campos ,é geralmente explorado 
pela aita burccracia instalada nos Institutos como o rato num< 
queijo, Da artificiosa valorização do produto, uma parle mí- 
nima, talvez irrisória, chega até a sua bolsa. Frontaímente con- 
trária aos mais legi imos interesses do consumidor- que se vê 
explorado por verdadeiro mondpolio, a política dos Institutos ■ 
não consulta freqüentemente os interesses dos produtores, que, 
além cc pendes nos seus movimentos, se vêem também explo- 
ra d-os na s u trabaü cia burocracia qe lhes assumiu a tutela. 

A que de ví arém, tão mioosa onentação econômi- 
ca? A quem se deve, num país nc economia livre, a instituição 

desse dirigismo assestado contra o concumidor? 0 iniciador 
dessa política no Rio Grande do Sul, o responsável pela sua di- 
fusão a todo o País, foi o sr. Getúlio Vargas. Como governa- 
dor do Estado, foi quem promoveu a organização dos então 
chamados síaciicatos de produção; cento gvemante do Brasil, 

nadtuáizdü os mcnopolios, até então d - ?. bito i ntadual e, no 
Estado, sempre combatidos. 

Ao chefe populista pertence a gloria da organização que 
requisita a produção, para a vender mais caro ao consumidor. 
Dele, e somente dele se queixem os que hoje não tem dinheiro 
bastante para comrwar o açúcar de que precisam 


